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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SINDICATO EMPR TRANSP ROD INTERMUNICIPAIS DO RJ
AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES 

RODOVIÁRIOS INTERMUNICIPAIS E INTERESTADUAIS DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADOS : ANDRÉ GUSKOW CARDOSO - PR027074
GUILHERME AUGUSTO VEZARO EIRAS - PR061483
STELLA FARFUS SANTOS - PR098069
CAROLINE MARTYNETZ - PR106558
EDUARDO TALAMINI - RJ246745

AGRAVADO : BUSER BRASIL TECNOLOGIA LTDA.
ADVOGADOS : GUSTAVO LORENZI DE CASTRO - SP129134

CAIO SCHEUNEMANN LONGHI - SP222239
RODRIGO BARRETO COGO - SP164620B
STELLA FARFUS SANTOS - PR098069
MARCO AURÉLIO SCAMPINI SIQUEIRA RANGEL - SP429939
LETÍCIA ALLE ANTONIETTO - PR102445
RODRIGO CORRÊA REBELLO DE OLIVEIRA - DF076982
LEONARDO VIEIRA MARINS - RJ251593
FELIPE COELHO GOMES FERNANDES BASTO - RJ251592

INTERES. : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
INTERES. : DEPARTAMENTO DE TRANSP RODOV DO EST DO RIO DE 

JANEIRO
INTERES. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. POSSIBILIDADE. TEMA 530 STF. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É entendimento assente nesta Corte Superior, segundo o qual é possível a 
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desistência em mandado de segurança, sem aquiescência da parte contrária, após 
prolação de sentença de mérito, ainda que favorável ao impetrante, consoante Tema 
530 da pauta de repercussão geral de recurso extraordinário mesmo diante da redação 
dos §§ 4º e 5º do art. 485 do Código de Processo Civil de 2015.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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desistência em mandado de segurança, sem aquiescência da parte contrária, após 
prolação de sentença de mérito, ainda que favorável ao impetrante, consoante Tema 
530 da pauta de repercussão geral de recurso extraordinário mesmo diante da redação 
dos §§ 4º e 5º do art. 485 do Código de Processo Civil de 2015.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de omissão; (ii) 

aplicação do entendimento desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, submetido a 
repercussão geral, segundo o qual, na ação mandamental, é lícito ao Impetrante 
desistir da ação de mandado de segurança, independentemente de aquiescência da 
autoridade apontada como coatora e a qualquer tempo, mesmo após sentença de 
mérito, ainda que desfavorável ao Impetrante.

Sustenta o Agravante, em síntese, que há omissão acerca da 
inaplicabilidade do Tema n. 530 do Supremo Tribunal Federal e aplicação do art. 485 
do Código de Processo Civil..

Aduz, ainda, que nada “se mencionou quanto ao fato de que a situação 
objeto do Tema 530 do STF é distinta da verificada no presente caso. Enquanto no 
caso do Tema se está a tratar de sentença concessiva da segurança, conforme se 
pode verificar dos próprios acórdãos do TRF2 no presente caso está em discussão 
sentença denegatória (fl. 2.736e).

Assinala subsistir omissão quanto “à aplicação de precedentes do próprio 
TRF2e dos esclarecimentos apresentados pelo próprio STF quanto ao alcance do 
Tema 530, expressamente apresentados pelo ora Agravante, que fixaram 
entendimento pelo descabimento da desistência do writ após a prolação de sentença 
denegatória da segurança” (fl. 2.737e).

Afirma que os dispositivos legais foram ampla e devidamente 
prequestionados, suprindo o agravante o seu dever de instigar o tribunal a quo a se 
manifestar acerca das questões de direito envolvidas.

Argumenta que é entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de 
que a desistência do mandado de segurança seria incabível nos casos nos quais já 
tenha sido proferida sentença denegando a segurança, sob pena de se referendar 
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manobra da parte no intuito de contornar julgamento já realizado.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 2.753/2.759e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
No caso, a Recorrida impetrou ação mandamental contra o Srs. Presidente 

do Departamento de Transportes Rodoviários da Agência Nacional de Transportes 
Terrestres do Rio de Janeiro, do Superintendente da ANTT do Rio de Janeiro, do 
Superintendente de Serviço de Transporte de Passageiros da ANTT/RJ e do Diretor 
Técnico Operacional do Departamento de Transportes Rodoviários da ANTT/RJ, 
objetivando que as autoridades impetradas se abstivessem de criar óbice, impedir ou 
interromper as viagens intermediadas pela BUSER, sob o fundamento de prestação 
clandestina de serviço público, ou qualquer outro que extrapole a regular fiscalização 
de trânsito e de segurança.

O Juízo de primeiro grau denegou a segurança pretendida (fls. 
1.231/1.234e).

A Recorrida interpôs Apelação e, posteriormente, requereu a desistência da 
ação mandamental (fls. 2.393/2.395e).

O Sr. Desembargador Relator homologou a desistência do recurso, em 
decorrência da perda superveniente do interesse recursal (fls. 2.397/2.398e).

Opostos embargos de declaração, o Relator acolheu os aclaratórios, para 
reconsiderar a decisão e homologar a desistência do mandado de segurança (fls. 
2.453/2.455e).

O Recorrente interpôs Agravo Interno, no qual o Tribunal de origem negou 
provimento ao recurso (fls. 2.616/2.620e).

O Recorrente alega omissão não sanada no acórdão recorrido, dada a 
inaplicabilidade do Tema 530 do STF e aplicação do §5º do art. 485 do CPC.

O Tribunal de origem ao apreciar os embargos de declaração assim decidiu 
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(fls. 2.616/2.618e):
 
Foram opostos embargos de declaração por BUSER BRASIL 
TECNOLOGIA LTDA, alegando que adecisão do evento 61 – 2º grau, que 
havia homologado a desistência do recurso de apelação, com fulcro no art. 
998do CPC, julgando prejudicada a apelação, diante de sua evidente perda 
de objeto, nos termos do art. 932, III, doCPC, incorreu em omissão em 
relação à incidência do Tema nº 530 do STF que expressamente menciona 
que o impetrante pode desistir da ação de mandado de segurança mesmo 
após eventual sentença em primeiro grau.
O decisum então agravado em questão indicou expressamente os 
fundamentos que conduziram ao entendimento adotado, buscando a 
adequação da regra legal ao caso concreto, concluindo ter razão 
BUSERBRASIL TECNOLOGIA LTDA, eis que acerca de desistência do 
mandado de segurança, em sede recursal, já se manifestou o Supremo 
Tribunal Federal, no sentido de admiti-la a qualquer tempo, antes do término 
do julgamento e independente da aquiescência da autoridade coatora, 
conforme firmada a tese de repercussão geral no Tema nº530:

TEMA 530 STF - É lícito ao impetrante desistir da ação de 
mandado de segurança, independentemente de aquiescência da 
autoridade apontada como coatora ou da entidade estatal 
interessada ou, ainda, quando for ocaso, dos litisconsortes 
passivos necessários, a qualquer momento antes do término do 
julgamento, mesmo após eventual sentença concessiva do ‘writ’ 
constitucional, não se aplicando, em tal hipótese, a norma 
inscrita no art. 267, § 4º, do CPC/1973.

Foi ressaltado o entendimento adotado, inclusive por este Tribunal, no 
sentido da aplicação da Súmula530 do STF mesmo nas hipóteses de 
sentenças denegatórias:
(...)
Assim, o embargante objetiva rediscutir a substância do voto, o que se 
afigura inadmissível em sede de embargos de declaração. Deste modo, 
eventual discordância acerca do posicionamento do órgão judicante não se 
apresenta como motivo hábil a ensejar a interposição de embargos 
declaratórios, ficando este restrito às hipóteses expressamente previstas na 
lei.
No mais, recentemente, com a nova regra prevista no § 1º, IV, do artigo 
489, do CPC, decidiu o STJ não ser obrigatório o enfrentamento de todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já possui o juiz motivos para 
decidir, in verbis: “O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. O julgador possui o dever de enfrentar 
apenas as questões capazes de infirmar (enfraquecer) a conclusão adotada 
na decisão recorrida. Essa é a interpretação que se extrai do art. 489, § 1º, 
IV, do CPC/2015. Assim, mesmo após a vigência do CPC/2015, não cabem 
embargos de declaração contra a decisão que não se pronunciou sobre 
determinado argumento que era incapaz de infirmar a conclusão adotada. 
STJ. 1ª Seção. EDcl no MS 21.315-DF, Rel. Min. Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016 
(Info 585).”Válido destacar que mesmo para efeitos de prequestionamento, 
os embargos de declaração só poderão ser acolhidos, se presentes 
qualquer um dos vícios elencados no art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, oque não se constata na situação vertente.
Frise-se, por oportuno, que em se tratando de embargos de declaração 
opostos para rediscutir tese já afastada e inexistindo vício a ser sanado, 
impõe-se a advertência de que a oposição de novos embargos de 
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declaração de cunho protelatório ensejará a aplicação de multa prevista no 
§ 3º do art. 1.026, do CPC.
 
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço. 
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
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sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida. 
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas. 
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum. 
5. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 
determinada matéria, nos moldes do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015, 
se alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do estatuto processual, o que não 
ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
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7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie. 
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). 
(...) VI. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 - destaque 
meu).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA. 
(...) 04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei. 
(...) 06. Recurso especial não provido. 
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 - destaque meu).
 
Por outro lado, não assiste razão ao Recorrente, porquanto na ação 

mandamental, é lícito ao Impetrante desistir da ação de mandado de segurança, 
independentemente de aquiescência da autoridade apontada como coatora e a 
qualquer tempo, mesmo após sentença de mérito, ainda que desfavorável ao 
Impetrante, matéria com repercussão geral reconhecida perante o Supremo Tribunal 
Federal, no Recurso Extraordinário n. 669.367, da Relatoria do Ministro Luiz Fux, em 
02.05.2013.

Nesse contexto:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA. ANUÊNCIA PARTE 
CONTRÁRIA. DESNECESSIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Na ação mandamental, é lícito ao Impetrante desistir da ação de 
mandado de segurança, independentemente de aquiescência da autoridade 
apontada como coatora e a qualquer tempo, mesmo após sentença de 
mérito, ainda que desfavorável ao Impetrante, matéria com repercussão 
geral reconhecida perante o Supremo Tribunal Federal, no Recurso 
Extraordinário n. 669.367, da Relatoria do Ministro Luiz Fux, em 02.05.2013.
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt na DESIS no AREsp n. 2.155.451/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA DA 
AÇÃO APÓS DECISÃO DE MÉRITO. POSSIBILIDADE.
1. A atual redação dos §§ 4º e 5º do art. 485 do CPC/2015 (Art. 485. O juiz 
não resolverá o mérito quando: "(...) § 4º Oferecida a contestação, o autor 
não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação. § 5º A 
desistência da ação pode ser apresentada até a sentença) manteve o que 
previa o § 4º do art. 267 do CPC/1973, no sentido de exigir o consentimento 
do réu para a desistência da ação após decorrido o prazo para a resposta".
2. Ocorre que o STF, sob a égide do CPC/1973, editou o Tema 530 da sua 
jurisprudência para permitir, a qualquer tempo, a desistência 
independentemente da anuência prévia da autoridade coatora: "É lícito ao 
impetrante desistir da ação de mandado de segurança, independentemente 
de aquiescência da autoridade apontada como coatora ou da entidade 
estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, dos litisconsortes passivos 
necessários (MS 26.890-AgR/DF, Pleno, Ministro Celso de Mello, DJe de 
23.10.2009), a qualquer momento antes do término do julgamento (MS 
24.584-AgR/DF, Pleno, Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 20.6.2008), 
mesmo após eventual sentença concessiva do writ constitucional, (&) não 
se aplicando, em tal hipótese, a norma inscrita no art. 267, § 4º, do CPC 
(RE 255.837-AgR/PR, 2ª Turma, Ministro Celso de Mello, DJe de 
27.11.2009). Jurisprudência desta Suprema Corte reiterada em repercussão 
geral (Tema 530 - Desistência em mandado de segurança, sem 
aquiescência da parte contrária, após prolação de sentença de mérito, ainda 
que favorável ao impetrante)" (RE 669.367/RJ, Tribunal Pleno, Repercussão 
Geral, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 30/10/2014).
3. O STJ, seguindo o precedente da Suprema Corte, tem entendido que "é 
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lícito ao impetrante desistir da ação de mandado de segurança, 
independentemente de aquiescência da autoridade apontada como coatora 
e a qualquer tempo, mesmo após sentença de mérito, ainda que lhe seja 
desfavorável" (Recurso Extraordinário 669.367, publicado do DJe de 
30.10.2014). A propósito: REsp 1.679.311/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 11/10/2017; e AgInt 
no REsp 1.475.948/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 2/8/2016, DJe 17/8/2016)
4. Pedido de desistência do Mandado de Segurança homologado.
(DESIS no MS n. 23.188/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 27/3/2019, DJe de 1/7/2019, destaque meu).
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DESISTÊNCIA DE MANDADO DE SEGURANÇA APÓS JULGAMENTO 
PELO ÓRGÃO COLEGIADO. POSSIBILIDADE. OUTORGA DE PODER 
PARA A MANIFESTAÇÃO DE DESISTÊNCIA. DESNECESSIDADE DE 
ANUÊNCIA DA PARTE EX ADVERSA. HOMOLOGAÇÃO.
1. Após o reconhecimento da repercussão geral do tema, o Supremo 
Tribunal Federal, no RE 669.367/RJ, firmou tese segundo a qual a 
desistência do mandado de segurança é prerrogativa da parte impetrante; 
pode ser manifestada a qualquer tempo, mesmo após o julgamento de 
mérito, desde que antes do trânsito em julgado; e sua homologação não 
depende da anuência da parte contrária. Nessa linha, este Tribunal Superior 
tem homologado as desistências, mesmo após o julgamento de eventuais 
recursos pelo órgão colegiado. Precedentes.
2. No caso, deve ser homologada a desistência, pois foi outorgado poder de 
desistência ao advogado subscritor e não é condição a anuência da parte 
ex adversa.
3. Desistência homologada. Processo extinto sem resolução do mérito.
(DESIS nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.916.374/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
27/10/2022).
 
De outra parte, é entendimento assente nesta Corte Superior, segundo o 

qual é possível a desistência em mandado de segurança, sem aquiescência da parte 
contrária, após prolação de sentença de mérito, ainda que favorável ao impetrante, 
consoante Tema 530 da pauta de repercussão geral de recurso extraordinário mesmo 
diante da redação dos §§ 4º e 5º do art. 485 do Código de Processo Civil de 2015:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESENÇA DE OMISSÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 
PROCESSUAL CIVIL. DESISTÊNCIA DO MANDADO DE SEGURANÇA 
APÓS O JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. TEMA 530 JULGADO EM 
SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL PELO STF.
1. Há omissão quando o acórdão não aprecia petição de desistência 
apresentada antes da sessão de julgamento.
2. No caso concreto, a petição de desistência do mandado de segurança foi 
protocolada em 20/04/23, antes da sessão de julgamento desta 1ª Seção, 
finalizada em 02/05/23, não havendo dúvida quanto à tempestividade do 
protocolo. Nesta toada, houve evidente omissão do acórdão embargado que 
deveria ter ele mesmo apreciado o pedido de desistência do mandado de 
segurança. Assim, o acórdão embargado há que ser anulado para outro ser 
proferido, nesta ocasião, em seu lugar, onde será apreciado o pedido de 
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desistência.
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para anular o 
acórdão proferido às e-STJ fls. 987/991, e homologar a desistência do 
presente mandado de segurança, com sua extinção sem julgamento de 
mérito, nos termos art. 485, VIII, do CPC/2015.
(EDcl nos EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.927.868/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 11/10/2023, DJe de 
16/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA APÓS 
SOLUÇÃO DE MÉRITO E SEM AQUIESCÊNCIA DA PARTE ADVERSA. 
POSSIBILIDADE. TEMA 530 JULGADO EM REPERCUSSÃO GERAL 
PELO STF. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem aplicado o entendimento da Corte 
Suprema de que é possível a desistência em mandado de segurança, sem 
aquiescência da parte contrária, após prolação de sentença de mérito, ainda 
que favorável ao impetrante, consoante Tema 530 da pauta de repercussão 
geral de recurso extraordinário. E essa desistência é possível mesmo diante 
da redação dos §§ 4º e 5º do art. 485 do CPC/2015. Precedentes: DESIS no 
AgInt no AREsp n. 2.286.566/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 19/12/2023; EDcl nos EDcl 
no AgInt nos EREsp n. 1.927.868/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 16/10/2023; DESIS no REsp n. 
1.691.561/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
3/10/2023, DJe de 6/10/2023; AgInt na DESIS no AREsp n. 2.155.451/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 16/8/2023; DESIS no MS n. 23.188/DF, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 1/7/2019.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.380.782/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
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tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.124.273 / RJ
Número Registro: 2024/0047640-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50437278520194025101

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: SINDICATO EMPR TRANSP ROD INTERMUNICIPAIS DO RJ
OUTRO NOME : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

INTERMUNICIPAIS E INTERESTADUAIS DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

ADVOGADOS : ANDRÉ GUSKOW CARDOSO - PR027074
GUILHERME AUGUSTO VEZARO EIRAS - PR061483
STELLA FARFUS SANTOS - PR098069
CAROLINE MARTYNETZ - PR106558
EDUARDO TALAMINI - RJ246745

RECORRIDO : BUSER BRASIL TECNOLOGIA LTDA.
ADVOGADOS : GUSTAVO LORENZI DE CASTRO - SP129134

CAIO SCHEUNEMANN LONGHI - SP222239
RODRIGO BARRETO COGO - SP164620B
STELLA FARFUS SANTOS - PR098069
MARCO AURÉLIO SCAMPINI SIQUEIRA RANGEL - SP429939
LETÍCIA ALLE ANTONIETTO - PR102445
RODRIGO CORRÊA REBELLO DE OLIVEIRA - DF076982
LEONARDO VIEIRA MARINS - RJ251593
FELIPE COELHO GOMES FERNANDES BASTO - RJ251592

INTERES. : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
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INTERES. : DEPARTAMENTO DE TRANSP RODOV DO EST DO RIO DE 
JANEIRO

INTERES. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - INQUÉRITO / PROCESSO / RECURSO 
ADMINISTRATIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO EMPR TRANSP ROD INTERMUNICIPAIS DO RJ
AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

INTERMUNICIPAIS E INTERESTADUAIS DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

ADVOGADOS: ANDRÉ GUSKOW CARDOSO - PR027074
GUILHERME AUGUSTO VEZARO EIRAS - PR061483
STELLA FARFUS SANTOS - PR098069
CAROLINE MARTYNETZ - PR106558
EDUARDO TALAMINI - RJ246745

AGRAVADO : BUSER BRASIL TECNOLOGIA LTDA.
ADVOGADOS: GUSTAVO LORENZI DE CASTRO - SP129134

CAIO SCHEUNEMANN LONGHI - SP222239
RODRIGO BARRETO COGO - SP164620B
STELLA FARFUS SANTOS - PR098069
MARCO AURÉLIO SCAMPINI SIQUEIRA RANGEL - SP429939
LETÍCIA ALLE ANTONIETTO - PR102445
RODRIGO CORRÊA REBELLO DE OLIVEIRA - DF076982
LEONARDO VIEIRA MARINS - RJ251593
FELIPE COELHO GOMES FERNANDES BASTO - RJ251592

INTERES. : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
INTERES. : DEPARTAMENTO DE TRANSP RODOV DO EST DO RIO DE 

JANEIRO
INTERES. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42720775 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 01:01:42
Código de Controle do Documento: d81d3367-9a16-4183-b3b8-5be00383257d


